
O maravilhoso e o  
terrível nas visitas a  
Catas Altas e Curral Del 
Rei: poder episcopal e direito de 

padroado (1748-1764)

Patrícia Ferreira dos Santos1

Resumo

A compreensão da autoridade dos Bispos no século XVIII sus-
cita explicações relacionadas ao Direito de Padroado concedido 
por Roma aos reis portugueses, a partir do século XII2. Como Pa- 
droeiro da Igreja no Brasil, o Rei controlava as ações dos prelados; 
pretendeu torná-los um braço de defesa e consolidação do domí-
nio sobre as terras coloniais. Terras que ganham um modelo de 
hierarquia política e de fé religiosa, sancionada pelo Papado, mas 
fiscalizada de perto pelos ministros reais. Os bispos, no entanto, 
não são agentes passivos. A evangelização obedecia a orientações 
do Concílio de Trento (1545-1563); mas também a imperativos 
ditados pelos reis portugueses. Duas orientações nem sempre con-
vergentes. A igreja, ao lutar contra as heterodoxias e evangelizar, 
reforçaria elementos de uma mentalidade tributária do maravi-
lhoso e do terrificante3; ou, de outra forma, da piedade barroca4.  
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Na conjuntura do padroado régio, em que medida teria sido afe-
tada a evangelização?

Palavras-chave: Igreja Católica, bispos, evangelização, 
padroado.

Resumé 

L’analyse de l’auctorité  des évêques dans le XVIIIè siécle susci-
te explications sur l’establissement du Patronage, donné aux Rois 
Portugaises pour la Sainte Siége. Comme Patronne de l’église dans 
le Brésil, le Roi exerçait contrôle sur las actions des évêques; vou-
lait sas colaborations pour la défense et consolidation du domaine 
sur les terres coloniais. Ainsi, les terres du Brésil gagnent une mo-
déle de hierárquie politique, et de foi religieux, sancionné pour 
Rome. Mais aussi fiscalisée de proche pour les ministres royaux et 
counseilleurs ultramarines. Les évêques, cependant, ne ressemble 
pas être passifs; l’evangélization obedeçait a double orientations: 
du Concile de Trente (1545-1564) – le merveilleux et le terrible,  
s’imbriquent dans celui-là discours de pieté baroque. Autrement, 
les évêques sont forcées pour le Patronage à l’obediènce à le Roi 
de Portugal. Deux directrices rarement harmonieux. Quel impact 
avait-il sur l’action pastorale des évêques ne prémier Évêché de 
Minas Gerais?

Mots-clés: Église dans le Brésil, évêques, evangélizations, 
patronage.
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1. Cartas Pastorais e Atas  
        de Vis itas Episcopais

O bispo e visitadores episcopais por ele nomeados deveriam per-
correr em visita toda a imensidão do Bispado mineiro, em suas 
43 paróquias, estando atento para incongruências e peculiarida-
des com as quais evidentemente se deparariam, mas obedecendo 
também a um roteiro pré-determinado5. Todos esses elementos 
tornam as atas de tais visitas uma riquíssima fonte, pródiga em 
informações sobre a vivência religiosa nos arraiais e freguesias sete-
centistas. As atas de visitas pastorais eram informativas do estado 
em que foram encontrados os templos, os santos óleos, os livros 
de registros de batismos, casamentos e óbitos, e a própria vida 
religiosa do clero e dos fiéis. Nas atas de visitas às freguesias, os 
visitadores repreendem publicamente a população: a freguesia de 
Catas Altas já abrigava, então, mulheres vaidosas a ponto de serem 
assim advertidas por dom Guadalupe: “proibimos que dentro das 
Igrejas e Capelas entrem palanquins em que montem e desmon-
tem mulheres”6. 

Estas e outras admoestações compõem os textos das atas de 
visita, que são lidos e afixados às portas das Igrejas. Obrigado es-
tava o pároco a transcrevê-la no Livro de Tombo, lê-la aos fiéis às 
Estações das Missas – o momento dos avisos que precede a benção 
final –, e passar certificado de que tudo isso realizara7. O mesmo 
procedimento de publicação supradescrito seria empregado para 
as cartas pastorais: mais normativas, constituíam elas procedimen-
tos obrigatórios, em todo território da cristandade, por determi-
nação do Concílio de Trento. As Pastorais eram utilizadas pelos 
bispos para dar conhecimento a todos – clérigos e população em 
geral –, das normas e ordens oficiais.8 Assim, os bispos se pro-
nunciavam periodicamente sobre temas diversos atinentes tanto 
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à cristandade – concessão de indulgências, tradução e informação 
de bulas papais, estímulo às devoções e imitação de modelos de 
santos, práticas piedosas, de caridade e penitência –, como a preo-
cupações políticas do rei de Portugal, como o contrabando, tabe-
las de emolumentos paroquiais e arrecadação dos reais quintos. 
Veremos exemplos de uma e outra situação nas visitas pastorais às 
freguesias de Catas Altas e em Curral Del Rei. Não foram poucas 
nem insignificantes as preocupações envolvendo a administração 
dos sacramentos, a disciplina do clero, a educação e a formação sa-
cerdotal, a pregação, a difusão da imagem de uma Igreja caridosa, 
misericordiosa, indulgente, a conceder também as graças, a abrir 
as portas para o mundo divino. Mas havia também atenção a uma 
temática de conteúdo político: as cartas pastorais informavam a 
população das ordens régias, pleiteavam contribuições para do-
tes de casamentos e para a reconstrução de Lisboa por ocasião do 
terremoto, e, de forma nunca assaz, doutrinavam a população na 
mansidão e na obediência. A criação das primeiras vilas de Minas 
Gerais teria, por tudo isso, concedido às elites locais “um espaço 
urbano instituído de atuação e condução dos interesses que repre-
sentavam9”, para reforçar a hierarquia e a ordem social. Ainda que 
as diretrizes metropolitanas fossem silenciosa e incisivamente con-
testadas através de práticas diversas adotadas pela população, “os 
governantes defendiam uma colonização de base familiar, conso-
ante aos interesses metropolitanos, uns e outros acreditando ser ela 
o único meio de conter e normatizar a população das Minas10”. 

2. O povoamento em Minas Gerais:  
        as freguesias antecedem o Bispado

A capitania das Minas teve seu delineamento geopolítico efetivado 
em menos de meio século da presença do colonizador português 
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em Minas Gerais, se considerado o intervalo 1695-1745, anos 
que balizam, respectivamente, os primeiros descobrimentos aurí-
feros11, e a elevação de Mariana a sede da Diocese. O Estado não 
tardaria a pesar sua mão, de forma a estabelecer muitas restrições: 
tanto relativas à entrada e à fixação de estrangeiros, como do clero 
regular, e ao acesso e fluxo migratório para a região mais concor-
rida neste momento (SOUZA, 1981)12. A região que comporia o 
Bispado se encontrava palmilhada por aventureiros que chegaram 
às levas, atraídos pela possibilidade de enriquecimento, por oca-
sião dos descobrimentos auríferos13. 

Catas Altas teria surgido neste impulso minerador, a partir de 
1702, quando fora descoberto um sítio dotado de “ouro com mui-
ta conta, que foi repartido pelos mineiros desacomodados, e ficou 
povoado abundantemente, que hoje é o famoso Arraial das Catas 
Altas, com freguesia populosa, vigararia colada de muito rendi-
mento14”. O nome Catas Altas “proveio-lhe (...) por haverem os 
mineiros seguido as lavras dos córregos, buscando suas cabeceiras, 
seguindo as pintas que iam lavrando, e quanto mais chegavam à 
serra mais crescia a altura da terra que cavavam, ficando as paredes 
das catas com altura impraticável (...)”15.  

Território tão rico e disputado provocava muitas descon-
fianças em Sua Majestade. Diferentemente de Catas Altas, que 
se avulta em população e jazidas, Curral Del Rei aparece muito 
mais ligada a estas desconfianças régias e a tentativas de controle 
das entradas de mercadorias, para estabelecer o fisco: acurralava o 
gado que ia ser contado na Contagem das Abóboras, posto fiscal 
de importância comprovada até meados do século XVIII. Regis-
travam-se na Contagem não apenas gado e cavalos, mas outros 
diversos tipos de carregamentos e ouro em pó, para ser trocado 
em dinheiro, em um período em que já era grande a preocupação 
com o contrabando16.
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Assim é que contrabandistas, clérigos regulares, e seculares 
fluminenses dos quais era a região sufragânea fizeram parte deste 
processo de povoamento, e, junto, as populações africanas e indí-
genas. Concretizava-se um encontro peculiar, a marcar de hetero-
geneidade a formação social mineira. Seria este encontro pacífico? 
pois são perceptíveis estes conflitos na própria ação da Igreja e de 
seus representantes. A igreja secular deixou registros de visitas a 
este território desde a década de 1720, na figura dos bispos flumi-
nenses dom frei Antônio de Guadalupe e dom frei João da Cruz. 
No Livro de Tombo da freguesia de Nossa Senhora da Conceição 
das Catas Altas, as visitas pastorais possuem seqüência quase inin-
terrupta desde 1727, com dom Guadalupe, separadas por inter-
valos anuais ou bianuais, até que se inaugura o primeiro governo 
episcopal mineiro. Já a freguesia de Nossa Senhora da Boa Viagem 
de Curral Del Rei, as visitas são mais espaçadas, obedecendo a 
intervalos trienais17.

3. Governo de dom Manoel da Cruz

Inaugurado em 1748, o governo episcopal de dom Manoel da 
Cruz foi conturbado por disputas no intervalo de dezesseis anos 
entre sua entrada triunfal e seu falecimento, em 1764: mútuas 
acusações foram trocadas entre este Bispo e os ouvidores, Caetano 
da Costa Matoso e Francisco Ângelo Leitão18, representantes dos 
reis lusitanos nas Minas.

Dois destes reis mantiveram estreito contato com seu governo, 
sancionando ou reorientando suas ações: o de dom João V (1706-
1750), em cujo tempo as receitas coloniais atingem o ápice de um 
enquadramento mercantilista. A fiscalidade régia se beneficiou do 
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progresso dos núcleos populacionais e da estabilização de algumas 
atividades produtivas, mas atingiu brutalmente os moradores do 
Brasil com a sobrecarga tributária19.  O reinado de seu filho, dom 
José I (1750-1777), avança em sentido de laicização do Estado e 
mostra-se agressivo na defesa da jurisdição régia e no controle da 
Igreja, inclusive no sentido de cooptação dos recursos eclesiásticos 
para fortalecer a repressão ao contrabando. Isto posto, interessa-
nos a forma pela qual se processou, nas freguesias setecentistas, 
tal dinâmica político-fiscalista, procurando dimensionar em que 
medida a ação pastoral, condicionada pelo Padroado régio, possa 
ter para ela contribuído, fornecendo recursos de controle, punição 
e fiscalização. Considerando, nas Minas, os já referidos elementos 
de heterogeneidade e espaço institucionalizado de reafirmação de 
discursos, analisemos a situação descrita pelos visitadores delega-
dos em duas freguesias do Bispado, entre 1748 e 1764. 

4. O maravilhoso e o terrível nas  
        freguesias vis itadas: Catas Altas  
        e Curral Del Rei assoladas  
        por pragas e hecatombes

A formação da freguesia de Curral Del Rei, na Memória Histórica 
de Belo Horizonte de Abílio Barreto traz o registro do maravilho-
so, que não deixou de pontuar o imaginário popular do povoado, 
associado à proteção de Nossa Senhora da Boa Viagem (LIMA 
JÚNIOR apud BARRETO, 1995) 20.   

De igual forma, a história da evangelização na freguesia 
transcorre de maneira a enlaçar esferas do sobrenatural a fenô-
menos cotidianos, referendados em relatos bíblicos e apocalípti-
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cos. Dentro da temática das cartas pastorais de dom Manoel da 
Cruz, podemos citar pelo menos dois exemplos desta lógica de 
explicação da realidade. A ira Divina é associada a grandes catás-
trofes, como foi o terremoto de 1755, em Lisboa, mas também a 
fatos de menores proporções: invasão de baratas e formigas que 
ganharam estatuto de pragas apocalípticas21. Deveras, os dies irae 
são constantemente associados ao medo sentido pelo Ocidente; 
são bastante recorrentes referências a suplícios, cataclismas, bes-
tiários, espectros (DELUMEAU, 1996)22. Para Jean Delumeau, 
difundiu-se uma culpabilização do cristão, ou Pastoral do Medo 
(DELUMEAU, 1996)23.

Em 1751 uma profusão de formigas e baratas teria assolado 
a freguesia de Curral Del Rei, invadindo casas e arruinando roças, 
impressionando a todos, clero e povo. Ao Sumo Pontífice foram 
relatados os fatos, ao que prontamente respondeu:

(...) o nosso Santíssimo Padre Benedito XIV felizmente rei-
nando e atendendo com paternal afeto a salvação de todos 
os fiéis (...) fez expedir, subscrever o que, traduzido na lin-
gua vulgar, de verbo ad verbum, é do teor e forma seguinte 
– Benedicto Papa XIV – Venerável, Irmãos, saúde e Apos-
tólica Bênção. Os amados Párocos, fiéis, a comunidade, e as 
Universidades e os homens da cidade e Bispado de Mariana e 
os moradores de seus territórios nos expuseram há pouco, que 
os seus campos, as suas roças, e outros (...) eram infestados 
de uma copiosa multidão de animais nocivos, principalmen-
te formigas e outros bichinhos chamados baratas que da dita 
infestação lhes provinha (...) um dano muito grande. Porém, 
como quer que os preditos danos sejam permitidos por al-
guma oculta maldição (..) principalmente se deve recorrer a 
Divina Clemência, e nós porém julgando que a Divina Ira 
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cada dia mais se aumenta por respeito dos pecados que tanto 
a provocam, e agora (...) se pode aplacar (...) com o coração 
contrito humildes pedimos o  Divino auxílio. Revmo. Bispo 
(...) pelas presentes vos cometemos para que por vós (...) exor-
teis (...) em os irmãos e súditos para que se lembrando das 
culpas passadas se convertam (...) e solicitem acrescentar com 
espirituais e temporais socorros e contínuos obras de caridade 
(...) das quais somos, pelo Senhor, dispensadores cá na terra, 
portanto cometemos e mandamos a mesma Vossa Fraternida-
de, Irmão Bispo, (...) para que feitos uns jejuns de três dias na 
dita cidade (...) e feita alguma pública procissão que a vosso 
arbítrio há de ser determinada e dando-se também aos pobres 
uma esmola publica (...) será deputada por vós a comunidade 
(..) de qualquer maldição (...)24

Dom frei Manoel procede de acordo com as orientações pon-
tificais. Publica imediatamente uma pastoral prescrevendo jejuns 
e o Tríduo, que culminaria com a procissão expiatória, à qual to-
das as Irmandades, sacerdotes e mais pessoas eclesiásticas deveriam 
acompanhar; além de determinar que, “das mais pessoas seculares, 
irá uma ao menos de cada casa25”. Para Jean Delumeau, quando 
uma população inteira de uma cidade pede graças durante uma 
procissão expiatória, encontrava nessa solicitação a esperança para 
este mundo e para o outro (DELUMEAU, 1996)26. Residiu aí 
uma pedagogia religiosa da qual se serviu a Igreja, extremamente 
complexa, mas em muitos momentos ligada ao medo. As cartas 
pastorais insinuam este aspecto da evangelização, pedagógico e ad-
moestador, informativo e regulador da vida dos fiéis.27 Representa 
a voz da Igreja como autoridade28, mas apelando fortemente para a 
emoção, o arrependimento e o sacrifício, para se obter um prêmio: a 
Salvação Eterna. Para alcançá-la, a obediência era imprescindível; 
mas naquela conjuntura esta obediência também abarcava aspec-
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tos políticos. Somente pela submissão e pela penitência se poderia 
alcançar a Graça Divina. Nesse sentido, as Cartas Pastorais refor-
çam as orientações quanto à oração mental, as indulgências, como 
forma de diminuir a estada no Purgatório – local onde as almas 
que escapassem à Eterna Condenação se deteriam, em meio a um 
fogo diferente daquele que torturava os condenados ao Inferno: 
um fogo purificador dos pecados após a morte. Todos estes ele-
mentos da doutrina afirmam o que Le Goff chamou de “geografia 
do além”, pela qual pauta-se a doutrina. Tal noção circunscreve 
espaços reservados, após a morte, aos pecadores, separados con-
forme a gravidade de seus pecados: Céu, Inferno e Purgatório (LE 
GOFF, 1981)29. 

Para diminuir a estadia no fogo purificador deste último, a 
Igreja concedia indulgências, em troca de penitências. Esta atitu-
de representaria a misericórdia divina e da Igreja em conceder a 
graça e o perdão, mediante a meditação, e as práticas de caridade 
e piedade entre os fiéis30. Para construir o Reino de Deus, todos 
deveriam contribuir31. Ocasiões para obras caridosas nunca fal-
tavam; contribuições financeiras para a reconstrução de Lisboa, 
por exemplo, foram muito estimuladas, devido ao terremoto que 
a devastou, em primeiro de novembro de 1755. As cartas pasto-
rais fornecem pista – ainda que possivelmente superdimensionada 
– do drama vivenciado pelos portugueses da Metrópole:

Fazemos saber que agora nos chegou uma relação impres-
sa de Lisboa em que se referem todos os lamentáveis estra-
gos que tem sucedido no Reino e principalmente na Corte, 
onde morreram setenta mil pessoas, pouco mais ou menos, 
sepultadas nas ruínas de suas casas e templos, e abrasadas 
nos incêndios que se seguiram ao terremoto, além das que 
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faleceram em outras cidades e vilas do mesmo reino, o que 
tem causado e deve causar a todo o fiel cristão inconsiderá-
vel mágoa e sentimento na consideração de que toda aquela 
multidão de almas está em extrema necessidade especial-
mente sem ter quem as socorra (...)32.

Uma vez mais prescreveram-se penitências aos fiéis, em ex-
piação e desagravo da Divina Ira. Ordenaram-se, através das cartas 
pastorais, jejuns, missas solenes, quarentenas. A Ira Divina, que era 
chave explicativa para o desastroso fenômeno, e ao mesmo tempo, 
terrível demonstração da força da Divina Justiça. De forma que 
era necessário que “façamos da nossa parte por abrandar  a Suma 
Majestade, por nosso ódios ofendida, antes que descarregue sobre 
nós com mais força os de sua Ira que devemos temer33”

Sentimento religioso imbricado ao medo e à insegurança? o 
mesmo que movera os pintores europeus a criar cenas de Juízos 
Finais, e evocações do Inferno? ou que inspirou pregadores e teó-
logos a construir formulações de que pela submissão e pela peni-
tência se poderia alcançar a Graça Divina34? Qualquer um corria o 
risco de ser associado ao Demônio, Inimigo da Cristandade cujos 
agentes foram inventariados pelos homens da Igreja, designando 
perigos e adversários contra os quais o combate não seria fácil, 
mas pelo menos, possível com a Graça de Deus. Ou seja, pestes, 
penúrias e guerras são terríveis, mas não piores do que o Demônio 
e o pecado.

Para prevenir os fiéis contra este Inimigo, a palavra episcopal 
encontra-se sempre pródiga em exemplos, modelos e antimode-
los. É comum a perseguição ao chamado erro heterodoxo (PEREL-
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MAN, 1990)35, ou seja, o que escapa à ortodoxia católica: o heréti-
co, o protestante, o luterano ou calvinista, o judeu, o muçulmano, 
o feiticeiro, o alcoviteiro, a prostituta figuram, desqualificados, 
nos discursos dos bispos, como servos do demônio. Fariam parte 
do rol os funcionários régios rebeldes à sua voz de autoridade, as 
prostitutas, clérigos insubmissos. Desmascarar Satã e seus agentes 
era diminuir sobre a Terra o infortúnio de que eram causa (DE-
LUMEAU, 1996)36. Como parte deste exército de “soldados do 
Demônio”, o pagão foi associado aos batuques dos escravos, pro-
movendo-se uma demonização dos cultos afro-brasileiros. Como 
as admoestações de dom frei Antônio de Guadalupe, em 1726, na 
Vila do Carmo aos “escravos principalmente da Costa da Mina 
retêm em si ainda relíquias de sua gentilidade, ajuntando-se de 
noite em vozes com instrumentos em sufrágios de seus falecidos”. 
O Bispo ordena aos reverendos párocos e capelães “façam dester-
rar estes abusos, condenando a três oitavas para a Sé ou Meirinho 
qualquer pessoa que em sua casa recolha, ajude ou favoreça nestas 
superstições aos ditos escravos, avisando também a seus senhores 
que os emendem, aliás, se procederá contra eles como for justiça, 
como consentimos” (RODRIGUES)37.

A emenda desejada para a heterodoxia, no entanto, era tarefa 
a ser vencida em prazo muito longo. Tais práticas circunscrevem 
uma permanência, e uma recorrência nas diversas freguesias do 
Bispado Mineiro. Em Nossa Senhora da Boa Viagem de Curral 
Del Rei, o visitador dr. Teodoro F. Jácome se escandaliza, em 
1753, porque “algumas pessoas fazem ou concorrem para batu-
ques, o que se chama calundures, ações supersticiosas, os repre-
endam rigorosamente e sendo pessoas forras os condenem em dez 
oitavas de ouro”. Para o Bispo, nestes bailes tão supersticiosos, “o 
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Demônio como sagaz inimigo de nossas almas costuma laborar 
e intrometer-se”. A Igreja previa penalidades aos desobedientes e 
o Bispo ou Visitador as aplicava. No caso dos batuques, a pena 
era de “Excomunhão maior que nenhuma pessoa de qualquer 
qualidade, condição e estado faça, admita, ou consinta as ditas 
danças em suas casa ou fazendas nem as façam nem delas assis-
tam e além da dita pena lhes imponho demais a pecuniária de 
dez oitavas de ouro”. O pároco deveria fazer  executar a ordem, 
“sob pena de se lhe dar em culpa e para a dita satisfação proce-
derá até evitar aos delinqüentes aos ofícios divinos”38. Admoes-
tações que são endossadas pelo bispo dom frei Manoel da Cruz, 
em 1753, devido ao fato de serem os batuques “umas danças 
que chamam de batuques extraordinariamente provocantes da 
sensualidade”(RODRIGUES)39.

São exemplos que demonstram a idéia de que o cristão ca-
tólico deveria fazer a sua escolha para obter o prêmio da Salvação 
Eterna. Maniqueístas, as imagens do Bem e do Mal, do Céu e do 
Inferno, aparecem associadas a Deus, e a Modelos Perfeitos como 
o de Jesus e de Maria e ao anti-modelo, o Demônio. Era preciso 
ter medo de si, para não se tornar, a qualquer momento, agente 
do Demônio. Ter medo de si era ter medo de Satã (DELUMEAU, 
1996)40. A vituperação de tais práticas heterodoxas, e de inúmeros 
outros vícios, com base na doutrina, são, por isso, lugares comuns 
nas Cartas Pastorais. Elas parecem presentificar um mundo de ex-
pectativas, demonstrando a configuração ideal para a sociedade. 
Assim, veiculam representações de um mundo, ao mesmo tempo 
maravilhoso e belo, para os bons cristãos; mas terrível e doloroso 
para os maus, pecadores, que provocam a ira divina. 
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5. Considerações f inais

Toda esta diversidade de situações, encontradas e vivenciadas nas 
freguesias, deveriam ser processadas e administradas, tanto pelos 
bispos e visitadores, como pelos pregadores e párocos, a quem cabia 
a maior parte da execução do programa evangelizador que a Igreja 
buscava implantar: vivência religiosa pautada na imitação de mode-
los de santos e mártires, na contemplação dos sacrifícios de Jesus, 
na freqüência aos sacramentos, na prática da oração mental e de 
caridade que fortaleciam o espírito contra o Inimigo nas horas de 
tentação, ou na derradeira hora da morte. Todo este programa evan-
gelizador encontrava-se embasado nas orientações tridentinas, que 
determinavam diretivas para a pregação – pastoral ou ordinária, e a 
de ocasião, ou extraordinária, estando a primeira a cargo dos bispos 
e párocos, para a cura das almas (LOPES, 2000)41. 

Tudo isso junto viria compor um sistema organizado de ação, 
com recursos eficazes que privilegiavam a palavra, e a comunicação. 
As cartas pastorais representariam, nesse sentido, um canal privile-
giado de comunicação. O intento pode ser depreendido a partir de 
discursos como os que ordenam se obedeçam a tudo o “que elas [as 
cartas pastorais] dispõem, exceto naqueles casos em que sua Exce-
lência Reverendíssima tem modificado, alterado, ou acrescentado 
de novo (...)42”. O uso da palavra, no entanto, fez-se de inumeráveis 
outras formas, e servindo aos mais variados interesses: muitos emba-
tes entre autoridades viriam se dar no plano retórico; assim como a 
evangelização, em muitas das vezes a empregou, pelo exagero e pelo 
uso de estratégias de sensibilização a ela não se furtou.

Este aspecto evidencia a importância fundamental da pala-
vra como mecanismo social tão elementar quanto fundamental. 
Palavra que serve à comunicabilidade tão precária na colônia, e à 
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veiculação e circulação de idéias, à correspondência com as terras 
de além-mar. Palavra para ordenar, pregar, convencer, negociar, 
ameaçar, escrever. Dominar. Que palavra e poder se combinam 
parecem concordar não poucos estudiosos (HESPANHA apud 
MATOSO)43. Para Júnia F. Furtado, a palavra era “componente 
fundamental para criar os laços de identidade entre os dois lados 
do Atlântico, palavra e poder se complementavam, um tornando 
o outro possível44”.
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